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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000158-11.2015.4.01.3801/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MARIA VIVENCIA DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	MG00141209 - KATIA MARTINS DA COSTA SILVEIRA E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE JUIZ DE FORA - MG


E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022, I, II E III DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 1.022, I, II e III do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou corrigir erro material. 

2. O embargante alega, em síntese, que o Acórdão foi omisso quanto à aplicação do Tema 709 do eg. Supremo Tribunal Federal.

3. Ocorre que, contrariamente ao alegado, o Acórdão transcreveu integralmente, o Tema 709 do egrégio STF, analisando detalhadamente sua aplicação ao caso em exame. Não houve, assim, a omissão apontada.

4. Embargos de declaração a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS, nos termos do voto do relator.

Brasília, 24 de setembro de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021014534 - 3_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000158-11.2015.4.01.3801/MG
<<CERT>>

Nº Lote: <<LOTE>> - 3_1 - <<PROCESSO>>

[image: image1.jpg]